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O preço de referência do
litro do leite padrão entregue
em janeiro está estimado pelo
Conseleite em R$ 0,5583, o
que representa R$ 0,0012 aci-
ma do valor do produto entre-
gue em dezembro. O preço pra-
ticado no último mês de 2009,
de 0,5571 o litro padrão, tam-
bém ficou acima da projeção,
que era de R$ 0,5558. Com
isso, o preço do leite segue a
trajetória de elevação.

O presidente do Conseleite
e da Comissão do Leite da Far-
sul, Jorge Rodrigues, comentou
que, em relação à projeção de
preço para dezembro, que já
apontava crescimento, houve
leve elevação da cotação.
Para janeiro, a perspectiva é
que os aumentos se repitam.

No entanto, o dirigente des-
tacou que trata-se de recupe-
ração dos valores achatados,
principalmente entre setembro
e outubro de 2008. “Ainda
estamos com valores abaixo
do que deveria, de R$ 0,60
para o leite padrão e de R$
0,70 o acima do padrão, o que
daria segurança ao produtor
para cobrir os custos de pro-
dução.” Ele destacou que ain-
da há defasagem em relação a
agosto de 2008, mas acredita
que, em fevereiro, o índice fi-
cará mais próximo dos patama-
res do ano passado. Além dis-
so, ele ressaltou que, devido à
estiagem, a redução de produ-
ção vai perdurar por pelo me-
nos dois meses.

Rodrigues destacou que a

Câmara Técnica do Conselei-
te desenvolve trabalho para
atualizar os custos de produ-
ção. Paralelamente, a Conab
faz pesquisa para estabelecer
os gastos do produtor, com
vistas a atualizar o preço mí-
nimo, atualmente de R$ 0,47.
Para o Rio Grande do Sul, a
perspectiva é que o preço fi-
que em R$ 0,64. A expectati-
va do dirigente é que o novo
valor seja utilizado já no pró-
ximo Plano Safra. Além disso,
o setor aguarda que a Conab
defina preços regionalizados.
Durante a pesquisa da Conab,
o Conseleite sugeriu mudan-
ças nos critérios adotados, já
que os itens pesquisados não
levavam em conta a realidade
do Rio Grande do Sul.

Preço do leite mantém trajetória de elevação

amirp-airétaM orbmezeD *orienaJ

oãrdapodamicaetieL 6046,0$R 1246,0$R
oãrdapetieL 1755,0$R 3855,0$R

oãrdapodoxiabaetieL 4105,0$R 5205,0$R
Fonte: Conseleite
Obs. Os presentes valores são com o Funrural incluso, posto na plata-
forma, considerando produção até 1.000 litros/dia. *Valores projetados

A Comissão de Floricultura
da Farsul conseguiu prorrogar
até julho a isenção de ICMS
para venda de mudas e orna-
mentais no Rio Grande do Sul
e da base de cálculo reduzida
nas vendas para fora do Esta-
do. O pedido feito à Secretaria
da Fazenda teve apoio da Aflori
e Entreflores Rede de Coope-
ração. Entre os argumentos
apresentados estava o momen-
to de incerteza no panorama tri-
butário nacional, a crise mundi-
al e os aspectos sociais e eco-
nômicos da produção de orna-
mentais, que tem grande utiliza-
ção de mão de obra, a maioria
de pequena propriedade.

Além disso, a floricultura é

Isenção do ICMS para ornamentais

uma alternativa de renda ao
agronegócio gaúcho com mer-
cado consumidor altamente de-
pendente do produto de outros
estados. O prazo inicial previs-
to para vencimento da isenção

era 31 de dezembro de 2008.
Agora, a comissão, presidida
por Clarice Simm, trabalhará
por nova expansão da prorro-
gação trazendo maior tranquili-
dade ao setor.

O juiz da Vara Federal
Ambiental, Agrária e Resi-
dual de Porto Alegre, Cân-
dido Alfredo Silva Leal Ju-
nior, estabeleceu que os li-
mites para plantio e cultivo
de organismos geneticamen-
te modificados nas áreas de
entorno e nas zonas de
amortecimento das unidades
de conservação federais no
Estado devem ser os esta-
belecidos pela resolução 13/
90 do Conama. A liminar foi
concedida em ação popular
ajuizada contra a União e o
presidente da República. A
alegação era que o decreto
5.950/2006 reduziu de 10 qui-

Alterados limites de plantio de OGMs
lômetros para 500, 800 e 5
mil metros as zonas de amor-
tecimento.

A decisão reconhece que
os limites previstos no pará-
grafo 1º do decreto 5950/
2006 não têm validade nas
áreas de conservação fede-
rais no Estado. O magistra-
do determinou ainda que a
União deve adotar providên-
cias para que a restrição seja
observada, respeitada e fisca-
lizada a partir de 1º de junho,
inclusive quanto à exigência
de licenciamento mediante
prévia autorização do respon-
sável pela administração da
unidade de conservação

Indústria tem reposto as perdas de setembro e outubro de 2008

Comissão de Floricultura havia encaminhado pleito ao Executivo


